PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
PROCESSO nº 534/2017
1 UNIDADE REQUISITANTE: Assessoria de Comunicação Social do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região / Programa Trabalho Seguro.
2 OBJETO: Contratação de empresa especializada para roteirização, gravação e edição de vídeo institucional sobre o Programa Trabalho Seguro, conforme especificações a seguir:

2.1 JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: O Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho (Pnpat) - Programa Trabalho Seguro (PTS) é uma iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em parceria com diversas instituições públicas e privadas, visando à formulação e execução de projetos e ações nacionais voltados à prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho. 

Desse modo, o principal objetivo do programa é contribuir para a diminuição do número de acidentes de trabalho registrados no Brasil nos últimos anos.

Assim, o vídeo institucional será utilizado para divulgar as ações do PTS nos eventos internos e externos, em instituições parceiras e também em empresas, como forma de divulgação as ações do Programa e contribuir para conscientização de empregados e empregadores sobre a importância do combate a acidentes de trabalho. 

O pedido está em consonância com Resolução nº 85 do CSJT que determina que os órgãos da Justiça do Trabalho divulguem, de forma sistemática, em linguagem acessível e didática, os direitos do cidadão e os serviços colocados à disposição da sociedade. A solicitação também está em sintonia com o Objetivo Estratégico do TRT da 7ª Região nº 8, que manda ampliar e melhorar os processos de difusão de informações, visando a uma comunicação integrada para o fortalecimento da imagem da instituição.

2.2 Trata-se de fornecimento de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1°, da lei n° 10520 c/c o parágrafo 2° do artigo 3° do Decreto 3555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2° do Decreto 5.450/05.

2.3 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Serão exigidos os requisitos previstos nas alíneas “a” a “f” e “h” do item 5.2.1 do Guia de contratações sustentáveis da Justiça do Trabalho.

2.4  Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do presente certame licitatório.

3 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO - Roteirização, gravação e edição de vídeo institucional sobre o Programa Trabalho Seguro com as seguintes especificidades:

3.1 Elaboração de roteiro em parceria com a Divisão de Comunicação Social;

3.2 Gravação de áudio (off);

3.3 Gravação de imagens nas diversas instalações da Justiça do Trabalho em outras localidades de Fortaleza e Região Metropolitana;

3.4 Edição/finalização do vídeo institucional com duração mínima de 4 (quatro) minutos e máxima de 8 (oito) minutos.

3.5 Entregar 3 (três) cópias em DVD com a versão final (editada) do vídeo.

3.6  PARA A FIEL EXECUÇÃO DO SERVIÇO, A CONTRATADA DEVERÁ possuir:
3.6.1 Equipe técnica composta por no mínimo:
- 01 (um) jornalista/roteirista;

- 01 (um) Diretor de imagem e fotografia;

- 01 (um) Locutor;

- 01 (um) Operador de câmera;

- 01 (um) Assistente de câmera;

- 01 (um) Editor/finalizador;

3.6.2 Os seguintes equipamentos, no mínimo: 

- Câmeras Full HD;

- Tripés com cabeça hidráulica;

- Mine grua com girocam e traveling;

- Iluminação adequada;

- Microfones de lapela;

- Microfone direcional;

- Ilha de edição de alta definição (Full HD)

- Software para autoração de DVD;

4 DA HABILITAÇÃO: 
4.1 Para fins de habilitação ao presente processo de contratação direta, o interessado terá de satisfazer os requisitos relativos a:

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

4.2 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, contendo a identificação do signatário da proposta, como apto a contrair deveres em nome da empresa, acompanhado de identidade e CPF;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.3 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS); 

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

d) Prova de inexistência de débitos Municipais. 

4.4 O cumprimento do disposto na alínea “c” do item 4.1, dar-se-á mediante Declaração do interessado. 
5 DADOS COMPLEMENTARES

5.1 PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
5.2 PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: Em até 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da nota de empenho, observando as seguintes condições:

5.2.1 Em até 5(cinco) dias a contar do recebimento da nota de empenho o jornalista/roteirista deverá comparecer à Divisão de Comunicação Social para elaboração de roteiro e cronograma em parceria com a Divisão de Comunicação Social;
5.2.2 O cronograma contemplará todas as etapas do serviço e deverá ser totalmente cumprido em até 30 dias;
5.2.3 A equipe de produção, gravação e edição seguirá pauta e cronograma estabelecidos junto à Assessoria de Comunicação Social do TRT/CE;

5.2.4 O material bruto do vídeo, deverá ser gravado em até 10 (dez) dias corridos a contar da conclusão do roteiro;
5.2.5 Depois da realização das gravações, a CONTRATADA terá 5 (cinco) dias corridos para apresentar uma primeira prova do vídeo institucional já editado para avaliação;
5.2.6 Em até 2 dias úteis após o recebimento da prova, o CONTRATANTE poderá solicitar alterações, como a inclusão ou exclusão de imagem e som;

5.2.7 As imagens e demais atividades relacionadas à produção, edição e finalização do vídeo serão feitas sob a supervisão da assessoria de Comunicação Social;

5.2.8 Os deslocamentos (capital e região metropolitana) da equipe da CONTATADA correrá por sua conta.
5.3 ENDEREÇO PARA ENTREGA DO OBJETO: Assessoria de Comunicação Social do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situada no Edifício-Sede do TRT/CE, av. Santos Dumont, 3384, 1º andar, Aldeota, Fortaleza, Ceará, CEP. 60150-163, em dia útil, no horário compreendido entre 8h e 15h.

5.4 PRAZO DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: O objeto da presente solicitação será recebido: 

5.4.1 Provisoriamente, pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato, com base no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, imediatamente após o recebimento do objeto da contratação acompanhado da nota fiscal.
5.4.2  Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, no prazo de até 5 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita.

6 FORMAS DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5(cinco) dias úteis a contar do recebimento definitivo,  ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e  INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e com a Fazenda Municipal.

7 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: A Contratante obriga-se a:

7.1 Receber provisoriamente o serviço;
7.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
7.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
7.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A Contratada obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Edital e seus Anexos, na sua proposta e, em especial:
8.1 Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

8.2 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

8.3 Ter instalações apropriadas para a realização de gravações em estúdio e equipamentos profissionais (conforme item 3.6);

8.4 Substituir imediatamente, se assim determinado pelo TRT/CE, às suas expensas, o objeto ou parte dele que não atenda às especificações exigidas, em que se verifiquem imperfeições técnicas e defeitos;

8.5 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;
8.6 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

8.7 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

8.8 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

8.9 Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;

8.10 Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às

práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;

8.11 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços;
8.12 Entregar o objeto na forma, prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência, em perfeitas condições, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

8.13 Assinar Termo de Cessão ao TRT/CE dos direitos autorais da obra, conforme Anexo I deste Termo. 
8.14  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de  5 (cinco dias) o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
8.15 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.16 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas;
8.17 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
8.18 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação;

8.19 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

9 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

9.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.
9.2 A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
9.3 Os gestores e fiscais designados exerceram, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
9.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
9.5 A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
9.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone  3388.9426
10 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da contratação, limitada à 5% (cinco por cento)por cento.
10.2 Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.
10.3 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 8% (oito por cento), calculada sobre o valor da contratação, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da contratação, nas hipóteses de inexecução total;
d) multa, no percentual de  5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da contratação, para os demais casos de descumprimento contratual.
10.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
10.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

11 VALOR ESTIMADO DA DESPESA: Conforme ANEXO II
11.1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.

12 REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global.
13 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: não haverá impacto orçamentário nos exercícios financeiros subseqüentes.

Fortaleza, 02 de agosto de 2017
FRANCISCO ODENES UCHOA PINTO
Assessor de Comunicação Social
